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PARECER Nº 829, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 284, DE 2022
De autoria do nobre deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de cabines exclusivas de pedágio nas praças de pedágio do Estado de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
A seguir, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Ademais, o contrato firmado entre concessionária e o consumidor é de consumo e a prestação do serviço deve se adequar a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe da proteção do consumidor. Vejamos:
“Artigo 6º - São direitos básicos do consumidor:

(...)

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.

Artigo 8º Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito. (g.n.”

(..)

“Artigo 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. (g.n.)
§ 1º O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento; (g.n.)

(...)”
São inúmeros os casos de motoristas de veículos automotores, incluindo caminhões, que acabam por atropelar motociclistas que estão na fila de pedágio ou no caixa de atendimento do pedágio, e o estado tem o dever de prover segurança geral e ininterrupta aos usuários das rodovias, sob pena de ser responsabilizado conforme os termos do Código de Defesa do Consumidor.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei 284, de 2022.
a) Edson Giriboni – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EDSON GIRIBONI, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 07/12/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Contrário ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Agente Federal Danilo Balas
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 
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